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Como o Ministério Público brasileiro deve 
se preparar para enfrentar os conflitos 
coletivos de alta complexidade e de elevada 
litigiosidade, cada vez mais frequentes nas 
sociedades globais? Como a instituição 
deve atuar para garantir a efetividade dos 
direitos que lhe cabe defender, atendendo 
às expectativas traçadas pela Constituição 
da República de 1988? Partindo dessas 
questões e dos problemas enfrentados 
pela jurisdição para o tratamento de 
situações complexas, o estudo apresenta 
as potencialidades da autocomposição, 
especialmente a partir da atuação 
extrajurisdicional do Ministério Público. 
Ao final, propõe-se o aprimoramento da 
gestão orgânica e funcional da instituição, 
bem como o desenvolvimento de modelo 
de negociação cooperativo e democrático, 
que viabilize a mais ampla participação 
social dos grupos afetados. 

Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 
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INTRODUÇÃO

O acesso à Justiça é método de pensamento que tem como cerne pro-
mover aprimoramentos no sistema jurídico, de forma a moldá-lo a prever 
instrumentos aptos a garantir a realização da justiça, por meio da entrega 
do direito nas mãos de seu legítimo titular. A histórica pesquisa de Mauro 
Cappelletti e Bryant Garth (1988) demonstrou que as ondas de acesso à Justiça 
desaguaram no atual cenário em que o enfoque passa a ser muito mais amplo, 
com a simplificação dos procedimentos e a abertura de novas portas no sistema 
de Justiça para receber e tratar as demandas, para além da tutela adjudicatória.

Nas sociedades globais, o acesso à justiça mostra-se especialmente desa-
fiador para a adequada proteção dos novos direitos. O mundo contemporâneo 
assistiu às profundas transformações das sociedades industriais e pós-industriais, 
com a consequente criação dos direitos sociais, que, em grande medida, reque-
rem um fazer estatal para a sua efetivação. Nessa sociedade complexa e plural, 
surgem os conflitos estruturais. Para a sua solução, é preciso utilizar mecanismos 
aptos a implantar políticas públicas ou corrigir as existentes, para a mudança 
de estruturas sociais e burocráticas que obstaculizam a concretização desses 
novos direitos. Importante, assim, o estudo da tutela adequada, sob o enfoque 
do acesso à Justiça, para além do mero acesso formal ao Poder Judiciário.

A construção de uma ordem jurídica justa é dever do Ministério Público, 
alçado pela Constituição da República de 1988 como uma das instituições 
garantia de acesso à Justiça, o que extrapola o formalismo do processo, dire-
cionando-se a atuação para a efetiva produção de justiça à sociedade, cerne 
do paradigma resolutivo. A postura predominantemente resolutiva, nesse 
aspecto, está comprometida com a resolução da irregularidade ou da defi-
ciente proteção de direitos, com a produção de resultados concretos, e não 
apenas com a apresentação da demanda ao Judiciário, sem compromisso com 
uma condução orientada para a efetiva resolução da questão e efetivação dos 
provimentos jurisdicionais alcançados.
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Especialmente no plano extrajurisdicional, o Ministério Público reso-
lutivo age como verdadeiro pacificador da conflituosidade social, devendo 
empregar todos os mecanismos legítimos para prevenir ou solucionar, de modo 
efetivo, o conflito, o problema ou a controvérsia, envolvendo a concretização 
dos direitos fundamentais, no plano dos direitos individuais indisponíveis e 
dos direitos coletivos amplamente considerados.

A partir dessas considerações, pretende-se analisar o papel do Ministério 
Público, com enfoque no acesso à Justiça e no paradigma resolutivo, para o 
alcance da efetividade da solução dos litígios estruturais. Apresentam-se algu-
mas dificuldades enfrentadas pela tutela jurisdicional coletiva clássica, ainda 
fundada no modelo bipolar, para o tratamento dos conflitos estruturais. De-
monstra-se como a abertura de espaços de consenso contribui para viabilizar 
terreno propício à implantação da mudança estrutural, especialmente pela 
participação dos envolvidos na construção do remédio. A hipótese defendida 
é que o Ministério Público, em razão do seu papel de garantia de acesso à 
Justiça, de agente de transformação social para a concretização dos valores 
fundantes do Estado democrático de direito, ostenta os requisitos necessários 
para atuar como protagonista na obtenção de consensos para a solução extra-
jurisdicional dos litígios estruturais, mas deve orientar sua atuação resolutiva 
por parâmetros, extraídos da conformação constitucional da instituição, que 
promovam a legitimidade e a efetividade dos acordos.

A hipótese do trabalho será desenvolvida em quatro capítulos. O primeiro 
capítulo é dedicado ao estudo do movimento de acesso à Justiça e de como 
o novo perfil constitucional do Ministério Público requer o fortalecimento 
da atuação extrajurisdicional para a solução dos conflitos envolvendo direitos 
coletivos. De início, analisa-se o movimento de pensamento do acesso à Jus-
tiça na pesquisa desenvolvida por Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988), 
para superar os obstáculos que ainda persistem para a garantia dos direitos nas 
sociedades contemporâneas. Defende-se que, no atual estágio do movimento, 
o acesso à Justiça não se restringe ao acesso formal ao Judiciário, mas sim a 
toda forma de tutela justa e efetiva dos direitos, consistindo, assim, no mais 
fundamental dos direitos. 

Apresenta-se, a seguir, o novo perfil constitucional do Ministério Pú-
blico, que foi erigido como instituição autônoma dos demais poderes do 
Estado, dotada da independência e dos instrumentos necessários à promoção 
dos objetivos fundamentais da república (artigo 3º da CR/1988), a partir da 
concretização dos direitos individuais indisponíveis e dos direitos coletivos 
amplamente considerados. Discute-se como o novo perfil ainda encontra 
dificuldades para se consolidar diante da antiga mentalidade de vislumbrar 
a judicialização como a única via para a tutela dos direitos defendidos pela 
Instituição. Discorre-se, a seguir, sobre os métodos empregados pelo Minis-
tério Público para a defesa dos interesses sociais, apontando-se a necessidade 
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de se superar a exclusividade da jurisdição, para fortalecer os mecanismos de 
autocomposição, a partir dos instrumentos extrajurisdicionais à disposição 
da Instituição.

O segundo capítulo, por sua vez, é dedicado ao estudo dos litígios es-
truturais. A análise histórica do surgimento das medidas estruturantes, a partir 
do julgamento pela Suprema Corte norte americana do caso Brown v. Board 
of Education, é necessária para explicar essa nova categoria de processo de 
interesse público, que envolve a implementação de um valor constitucional 
fundamental, a partir de mudanças profundas na estrutura burocrática estatal 
e no tecido social. Na sequência, destacam-se as características próprias dos 
litígios estruturais, para demonstrar como a complexidade, a litigiosidade, 
o caráter prospectivo e a necessidade de intervenção continuada tornam 
a via adjudicatória, ainda fundada na lógica da bipolaridade, problemática 
para garantir a implantação das medidas estruturais. Conquanto não se possa 
simplesmente excluir a tutela jurisdicional, a ampliação dos instrumentos de 
consensualização são apresentados como recursos para o tratamento adequado 
dos litígios estruturais e implementação das medidas. 

O terceiro capítulo se dedica a analisar algumas diretrizes importantes 
para nortear a atuação resolutiva do Ministério Público no tratamento dos 
litígios estruturais. Defende-se que, para além de se preconizar a priorização 
da autocomposição, deve-se admitir que o uso de técnicas extraprocessuais 
para a criação do direito na tutela coletiva, especialmente quando se trata 
de valor constitucional fundamental, não pode estar avesso à definição de 
preceitos balizadores que promovam a legitimidade e a efetividade das 
soluções consensuais.

No quarto capítulo, finalmente, será exemplificado como o emprego da 
autocomposição pelo Ministério Público pôde contribuir com a efetividade 
da solução de um litígio estrutural, trazendo como modelo de análise um 
estudo de caso relacionado à desativação do maior depósito de lixo da América 
Latina, conhecido como Lixão da Estrutural. O estudo de caso, desenvolvido 
com o emprego de metodologia qualitativa e baseado em fontes documentais, 
demonstrará que a ação civil pública, ajuizada em 1996 pela Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente do Distrito Federal, enfrentou todas as 
dificuldades de uma demanda complexa e multipolar, a ponto de a efetiva 
implantação do aterro sanitário só ter ocorrido em janeiro de 2018, mais de 
20 anos após o ingresso em juízo. Os entraves para a execução do julgado, 
entretanto, foram reduzidos quando criado grupo interinstitucional, integrado 
pelos Ministérios Públicos do Distrito Federal, do Trabalho e de Contas, e 
também pela Defensoria Pública, na condição de representante dos interes-
ses dos catadores de lixo, construindo-se, assim, atuação integrada e mesa de 
diálogo extrajurisdicional com os órgãos governamentais, que resultou na 
viabilização da implantação de política de resíduos sólidos.
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Por fim, a pesquisa apresenta em sua conclusão, à guisa de contribuição para 
a atividade prática do Ministério Público, algumas propostas de aprimoramento 
do modelo de gestão e da atuação finalística para proporcionar, sob a perspectiva 
resolutiva, o enfrentamento de problemas complexos, como os litígios estruturais, 
contribuindo-se para a construção de cultura institucional de compromisso com 
resultados efetivos no cumprimento de sua missão constitucional.
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